
RESUMO O objetivo deste trabalho foi identificar marcos históricos relacionados com a Assistência 
Farmacêutica na atenção primária e compreender as percepções de atores envolvidos no processo de 
inclusão do cuidado farmacêutico. Trata-se de estudo exploratório qualitativo realizado por meio da análise 
de documentos e de entrevistas semiestruturadas com atores envolvidos na gestão nacional e distrital. Os 
documentos identificados demonstram evolução da inclusão do farmacêutico no processo de cuidado na 
atenção primária pela publicação de legislações, relatórios ou projetos. Os discursos foram divididos em 
categorias de análise, a partir das quais também foram elaboradas ‘nuvens de palavras’. Os entrevistados 
concordaram que a Assistência Farmacêutica não está sendo corretamente avaliada e destacaram que é 
preciso maior enfoque na mensuração do alcance dos processos desenvolvidos nos serviços ofertados e 
na qualidade de vida dos usuários.

PALAVRAS-CHAVE Assistência Farmacêutica. Avaliação em saúde. Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT The objective of this work was to identify historical landmarks related to Pharmaceutical 
Assistance in primary care and to understand the perceptions of actors involved in the process of including 
pharmaceutical care. This is a qualitative exploratory study carried out through the analysis of documents 
and semi-structured interviews with actors involved in national and district management. The documents 
an evolution towards the inclusion of the pharmacist in the primary care process by means of laws, reports 
or projects publication. The speeches were divided into categories of analysis, from which ‘word clouds’ were 
also elaborated. Respondents agreed that pharmaceutical care is not being properly evaluated and stressed 
that greater focus is needed on measuring the scope of the processes developed in the services offered for the 
users’ quality of life.
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Introdução 

A Assistência Farmacêutica (AF), quando com-
parada com a assistência em saúde, possui um 
sentido mais amplo e é composta pelo conjunto 
de procedimentos dirigidos de forma cole-
tiva ou individual aos usuários dos serviços 
de saúde, incluindo aqueles relacionados à 
atenção1. Nesse sentido, a AF engloba ativi-
dades com o objetivo de promover o acesso e 
o uso racional de medicamentos essenciais à 
população2,3, não estando restrita somente às 
etapas de logística de medicamentos; portanto, 
é uma importante ferramenta complementar 
das ações em saúde4. Atualmente, existe uma 
proposta de concepção da AF5 na qual o pro-
cesso de cuidado integra-se ao ciclo clássico, 
que inclui o uso do medicamento pelo paciente 
e leva em consideração, também, o acompa-
nhamento terapêutico e a continuidade do 
cuidado, mostrando evolução em relação ao 
ciclo logístico tradicionalmente usado.

Historicamente, o foco das avaliações em 
saúde esteve, na maioria das vezes, ligado aos 
gastos e estrutura. Entretanto, considerando as 
mudanças no cenário da AF já mencionadas, 
tornou-se necessário avaliar também as ações 
ocorridas a partir da reorientação do papel 
do farmacêutico no Brasil e sua atuação na 
atenção direta aos usuários6,7.

A avaliação de serviços em saúde e, nesse 
caso mais específico, a avaliação da AF, são 
influenciadas principalmente pelo modelo 
de avaliação proposto por Donabedian, que 
considera três grupos a serem observados, i.e., 
estrutura, processo e resultado8, e consegue 
ser adaptado a diferentes cenários onde se 
insere a AF. A partir da aplicação desse modelo, 
consegue-se aferir parâmetros de qualidade 
de um serviço e, dessa forma, gerar subsídios 
para seu aprimoramento, bem como para a 
implantação de novas políticas ou mudanças 
nas políticas vigentes.

A percepção como um dos aspectos da ava-
liação permite que se compreendam as difi-
culdades encontradas na prática dos serviços 
de saúde9, contribuindo para o entendimento 

da relação entre profissionais e seus serviços10. 
Sabe-se que entender uma realidade a partir 
da visão de quem a vive cotidianamente é fun-
damental para a implantação de melhorias na 
qualidade dos serviços de saúde. Cabe destacar 
que não há estudos publicados abordando a 
percepção de atores envolvidos em diferen-
tes níveis de gestão da AF; a maioria dos que 
existem se refere a estudos que avaliam a qua-
lidade dos serviços a partir das características 
ou atributos, estrutura e processo.

Além disso, os documentos, projetos e legisla-
ções relacionados ao tema, publicados ou reali-
zados nos últimos anos, possivelmente exercem 
influência sobre a AF e consequentemente sobre 
a sua avaliação. Nesse sentido, este trabalho tem 
como objetivo analisar documentos sobre acon-
tecimentos relacionados ao histórico da AF no 
Brasil e compreender a percepção a respeito da 
avaliação da AF na atenção primária sob o olhar 
dos envolvidos nesse processo, tanto em nível 
federal quanto distrital.

Metodologia 

Trata-se de um estudo exploratório com 
abordagem qualitativa realizado por meio da 
análise documental de sites oficiais, como os 
do Ministério da Saúde (MS) e do Conselho 
Federal de Farmácia (CFF), e de entrevistas 
com os envolvidos no processo de AF vincu-
lados ao governo federal e distrital, além de 
especialistas no tema. As entrevistas ocorre-
ram entre maio de 2016 e fevereiro de 2017. 

Os documentos

Os documentos identificados permitiram cons-
truir uma linha temporal que teve como ponto 
de partida a Constituição de 1988 e se estendeu 
até os eventos ocorridos em dezembro de 2018. 

Fez-se uma revisão de documentos pu-
blicados a partir da investigação de sites do 
Ministério da Saúde, em especial, relacionados 
ao Departamento de Assistência Farmacêutica 
(DAF) e ao Departamento de Atenção Básica 
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(DAB), além do site do CFF, de modo a encon-
trar documentos ou ações que representassem 
marcos importantes no processo de desenvol-
vimento da AF na atenção primária.

As entrevistas

A identificação dos atores deu-se durante 
entrevistas com pessoas envolvidas 
na gestão federal, representada pelo 
Departamento de Assistência Farmacêutica 
e Insumos Estratégicos do Ministério da 
Saúde (DAF/MS), e distrital, representada 
pela Diretoria de Assistência Farmacêutica 
do Distrito Federal (Diasf/DF), que, por 
seu turno, sugeriram outros atores a 
serem entrevistados. Outras indicações 
foram realizadas durante as entrevistas, 
de forma que a amostra foi composta pela 
técnica conhecida como ‘bola de neve’11. Na 
amostra, também foi incluído um autor que 
é referência na área de avaliação da AF em 
nível nacional. O critério para indicação 
de outros atores era definido pelo próprio 
entrevistado no encaminhamento da en-
trevista, sendo sempre indicado alguém 
que poderia complementar ou aprofundar 
algum aspecto importante das informações 
fornecidas pelo entrevistado.

As entrevistas seguiram um roteiro semies-
truturado com questões acerca do perfil dos 
entrevistados e questões relacionadas à per-
cepção da avaliação da assistência.

A análise do conteúdo

As entrevistas foram gravadas e posterior-
mente transcritas de forma literal, sem 
correções. A análise de conteúdo utilizou 
as reticências no texto sempre que houve a 
necessidade de transferir parte dos discur-
sos para exemplificação das categorias de 
análise13. Em casos de supressão de partes 
da fala, foram utilizadas reticências entre 
parênteses. Quanto aos entrevistados, foram 
identificados pelo termo ‘Entrevistado’, 
seguido de um número cardinal.

Outra ferramenta utilizada para a apresen-
tação dos resultados foi a chamada ‘nuvem de 
palavras’. Consiste em uma forma de visualiza-
ção gráfica baseada na frequência das palavras 
ditas durante as entrevistas, por meio da qual 
as palavras são grafadas com tamanhos dife-
rentes a depender do número de ocorrências 
no texto transcrito14.

Para a construção da nuvem de palavras, 
foi utilizado o software livre Word it Out, 
disponível no endereço eletrônico https://
worditout.com/, por meio do qual pôde ser 
feito o refinamento de palavras para a ex-
clusão de artigos e de preposições. Além 
disso, somente foram inseridas palavras 
que apareceram nos discursos pelo menos 
cinco vezes. Segundo Dias et al.14, a utiliza-
ção desse método é útil para a visualização 
dos aspectos mais relevantes das falas dos 
entrevistados.

Os discursos selecionados para a construção 
de cada uma das nuvens foram eleitos como 
respostas para cada uma das categorias pos-
teriormente definidas.

Considerações éticas

Todos os participantes da pesquisa assinaram 
o termo de consentimento livre e esclarecido 
antes do início das entrevistas. A pesquisa foi 
aprovada por um Comitê de Ética e Pesquisa 
(CEP) da Universidade de Brasília conforme 
Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional 
de Saúde, por meio do parecer nº 1.399.425.

Resultados e discussão 

Os fatos relacionados à Assistência 
Farmacêutica na atenção primária

Durante os últimos 30 anos, muitos aconteci-
mentos contribuíram para o desenvolvimento 
da AF na atenção primária, dos quais alguns 
considerados mais relevantes foram apresen-
tados no quadro 1.
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Quadro 1. Sistematização de marcos teóricos da Assistência Farmacêutica e da Atenção Primária à Saúde no Sistema Único de Saúde em documentos 
técnicos e normativos do período 1988 a 2018

Ano Acontecimentos para o desenvolvimento da AF na 
atenção primária

Possíveis contribuições para a atenção primária segundo a ótica dos autores

1988 Promulgação da Constituição Federal15 Definiu da saúde como um direito incluindo o acesso a assistência integral à saúde

1990 Criação do Sistema Único de Saúde - Lei nº 
8.080/9016

Além de garantir a assistência terapêutica, descreve a assistência às pessoas 
por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a 
realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas

2001 Publicação da Política Nacional de Medicamentos 
(PNM)17

Acesso da população aos medicamentos essenciais

2002 Publicação das Diretrizes Curriculares do Curso de 
Farmácia, i.e., definição do farmacêutico generalista 
com formação voltada ao SUS18

Demonstrou a necessidade de formação do farmacêutico voltada ao SUS, além 
de descrever, entre as competências, a necessidade de exercer ‘atenção farma-
cêutica’

Elaboração do Consenso Brasileiro de Atenção Farma-
cêutica19

Representou o primeiro documento nacional sobre o tema cuidado farmacêutico, 
na época, descrito com Atenção Farmacêutica

2003 Realização da I Conferência Nacional de Medicamen-
tos e Assistência Farmacêutica20

Discutiu, em especial, o acesso aos medicamentos, mas também descreveu o 
papel do farmacêutico em ações da "Atenção Farmacêutica" como na orienta-
ção ou educação individualizada dos pacientes, incluindo ações relacionadas ao 
acompanhamento farmacoterapêutico

2004 Publicação da Política Nacional de Assistência Farma-
cêutica21

Define que a Atenção farmacêutica está inserida entre as ações da Assistência 
Farmacêutica e a descreve de forma articulada entre os diferentes atores e níveis 
de atenção

Criação do programa Farmácia Popular22 Aumentou o acesso aos medicamentos por parte da população, embora tenha 
afastado os pacientes da atenção primária

2005 Realização do I Congresso Brasileiro de Uso Racional 
de Medicamentos

É um marco para a valorização do tema e da atuação de farmacêuticos na área 
clínica

Publicação da Lei nº 11.129/200523 Possibilita o desenvolvimento de inúmeras residências voltadas ao cuidado far-
macêutico, incluindo aquelas que envolvem a atenção primária

Publicação do documento ‘Avaliação da assistência 
Farmacêutica no Brasil: estrutura, processo e resul-
tados’ pelo Ministério de Saúde, em parceria com a 
Organização Pan-americana da Saúde e com a Organi-
zação Mundial da Saúde24

Apresenta os indicadores e a forma de avaliação com foco no ciclo logístico da 
assistência farmacêutica

2006 Publicação pelo Ministério da Saúde, juntamente com 
a Fiocruz, do documento ‘Assistência Farmacêutica na 
Atenção Básica’25

Documento voltado à gestão logística do medicamento na atenção primária e 
que aborda de forma superficial a função da dispensação e da orientação aos 
pacientes

2007 Publicação da Portaria nº 204/200726 Organização do financiamento da saúde no Sistema Único de Saúde

Publicação do Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (Conass) com o ministério da Saúde do docu-
mento ‘Assistência Farmacêutica no SUS’27

Traz, mesmo que de forma pontual, a ‘atenção farmacêutica’ e o uso racional de 
medicamentos, embora represente um documento focado na gestão logística do 
medicamento

2010 Criação das Redes de Atenção à Saúde28 Descreve as várias redes de atenção que orientam os pacientes no sistema de saúde

Publicação do documento ‘Assistência Farmacêutica 
no SUS’ pelo Conselho Federal de Farmácia e pelo 
Conselho Regional de Farmácia do Paraná29

Contribuiu para a regulamentação das atribuições farmacêuticas no sistema 
público de saúde 

2011 Criação do Programa Nacional de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB)30

Incentivou a parametrização e desenvolvimento de qualidade na gestão em saúde 
da atenção básica

Criação da Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no SUS (Conitec)31

Além da incorporação de tecnologias, tem desenvolvido inúmeros protocolos 
clínicos que definem ações clínicas que podem ser desenvolvidas pelos farma-
cêuticos

Publicação do Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 
201132

Auxiliou a estruturação, o planejamento e a assistência do sistema público de 
saúde, além de regulamentar questões relacionadas à Relação Nacional de Medi-
camentos Essenciais (Rename)

2012 Criação do Programa Nacional de Qualificação da 
Assistência Farmacêutica no Sistema Único de Saúde 
(QualiFar-SUS)33

Possibilitou ações que visam à melhoria da estrutura física e dos processos volta-
dos à Assistência Farmacêutica, em especial, na atenção primária
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Quadro 1. (cont.)

Ano Acontecimentos para o desenvolvimento da AF na 
atenção primária

Possíveis contribuições para a atenção primária segundo a ótica dos autores

2013 Publicação das Resoluções CFF nº 585/2013 e nº 
586/201334

Definiram atribuições clínicas que permitiram a proposição de serviços e o impul-
so do cuidado farmacêutico em diferentes níveis de atenção

Atualização da Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO) com inclusão de diferentes classificações, in-
cluindo a de farmacêutico em saúde pública 

Reconhece a ocupação do farmacêutico tanto na saúde pública como na farmácia 
clínica

Lançamento da Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utili-
zação e Promoção do Uso Racional de Medicamentos 
no Brasil (PNAUM)35

Levantamento de dados sobre a estrutura do sistema de saúde, acesso e uso de 
medicamentos

Criação do Sistema Nacional de Gestão da Assistência 
Farmacêutica de Acesso On-line – Hórus36

Contribuiu para a gestão dos medicamentos em diferentes níveis de atenção, 
apesar da pouca aplicação para o cuidado farmacêutico

2014 Criação do Projeto Cuidado Farmacêutico em Curitiba37 Os documentos passaram a nortear o desenvolvimento do cuidado no Brasil.

Publicação da Lei nº 13.021/201438 Transforma a farmácia pública ou privada em local de prestação de serviços e 
torna obrigatória a realização de ações voltadas à promoção do uso racional de 
medicamentos

2015 Expansão do Projeto Cuidado Farmacêutico Possibilita a ampliação do cuidado para o componente especializado, aumentan-
do a visibilidade da ação clínica desse profissional

Publicação pelo Conselho Federal de Farmácia do do-
cumento ‘O farmacêutico na assistência farmacêutica 
do SUS: diretrizes para a ação’39

Descreve o papel do farmacêutico nas redes de atenção e no controle social

2017 Atualização das Diretrizes Curriculares do Curso de 
Farmácia que intensificam o Cuidado Farmacêutico na 
formação do farmacêutico generalista40

Definição do cuidado em saúde nos diferentes níveis de atenção

2018 Inclusão de procedimentos providos por farmacêuticos 
na Atualização da Tabela de Procedimentos, Medi-
camentos e Órteses, Próteses e Materiais especiais 
(OPM) do SUS

Possibilita o detalhamento da produção do farmacêutico nos diferentes níveis de 
atenção

Publicação pelo Ministério da Saúde do documento 
‘Assistência Farmacêutica no SUS: 20 anos de políticas 
e propostas para desenvolvimento e qualificação’41

Consolidou os benefícios do desenvolvimento da assistência farmacêutica, indi-
cando novos desafios para os anos seguintes

Dentre esses, destacam-se a publicação 
de inúmeras leis e o desenvolvimento de ex-
periências por meio de projetos, programas 
piloto e de capacitação dos farmacêuticos, à 
exemplo das residências multiprofissionais 
em saúde. Destaca-se que tais documentos 
normativos trazem para a atenção primária 
a base de muitos programas que garantem, 
entre outras coisas, o acesso a medicamentos. 

A Política Nacional de Medicamentos, além 
de nortear ações relacionadas aos medicamen-
tos12, tornou a AF uma das atividades priori-
tárias à saúde, uma vez que passa a assumir 
caráter transversal. Anos mais tarde, com uma 
proposta mais ampla, a Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica21 fixou princípios 

e eixos estratégicos para a atuação da AF no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
incorporando os princípios doutrinários da 
universalidade, integralidade e equidade. 
Além disso, essas competências afirmadas pela 
Política Nacional de Assistência Farmacêutica 
vêm corroborar o processo de mudança no 
campo da AF1, que reforça o papel do farma-
cêutico como profissional capaz de trabalhar 
cada vez mais na promoção da saúde, proposta 
pela Organização Mundial da Saúde, e não 
somente limitá-lo à aquisição e distribuição 
de medicamentos. 

Nos acontecimentos destacados, obser-
va-se a criação de um arcabouço legal que 
subsidia o farmacêutico no desenvolvimento 
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de atividades na atenção primária, como o 
levantamento de dados sobre o perfil de uso 
de medicamentos (Pesquisa Nacional sobre 
Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional 
de Medicamentos – PNAUM), além do desen-
volvimento de estratégias de formação e empo-
deramento desse profissional na prática clínica 
(Programa de Suporte ao Cuidado Farmacêutico 
na Atenção à Saúde – ProFar), seja pelas re-
sidências (Lei nº 11.129/2005), capacitações 
ou pelo Projeto Cuidado Farmacêutico. Nesse 
sentido, diferentes leis também vieram sub-
sidiar a prática clínica desse profissional em 
diferentes níveis de atuação, onde se inclui a 
atenção primária, à exemplo das resoluções 
publicadas em 2013 pelo CFF.

Além disso, a inclusão do farmacêutico em 
programas de residência multiprofissional, além 
de garantir o trabalho junto à equipe, impulsiona 
de maneira ímpar o desenvolvimento do cuidado 
farmacêutico em diferentes níveis de atenção, 
como, por exemplo, na atenção primária tratada 
neste trabalho, e que apresenta importante de-
senvolvimento, em especial, na última década.

Nesse sentido, com o passar dos anos, 
observa-se uma mudança na perspectiva de 
atuação desse profissional, que começa a atuar 
diretamente com os pacientes com vistas a 
promover o uso racional de medicamentos e 
não somente o seu acesso. Além disso, vários 
documentos publicados pelo MS e pelo CFF 
indicam a necessidade de avaliação da AF.

Bermudes et al.42 apresentam diversos 
eventos ocorridos nos últimos 30 anos rela-
cionados à AF no SUS na perspectiva da inte-
gralidade. Contudo, Araújo et al.43 revelam que 
tanto o exercício das práticas dos profissionais 
como a compreensão sobre  a  base  conceitual  
e  operacional  do  acesso,  do caráter longi-
tudinal,  da  integralidade  e da coordenação 
apresentam-se difusos, confusos e, às vezes, 
numa relação de dependência com  as  formas  
de  organização  balizadas  por  conceitos 
tradicionais. Deve ser considerado também 
para o papel do farmacêutico junto à atenção 
primária se, de fato, deve atuar com foco no 
cuidado ou se se mantém vinculado apenas à 

logística, por vezes, realizando apenas ações 
voltadas à gestão da AF.  

Contudo, observa-se a ausência de docu-
mentos que indiquem as condições sanitárias 
para realização do cuidado farmacêutico na 
atenção primária, o que representa uma li-
mitação legal para a atuação do farmacêutico 
junto aos pacientes.

As visões sobre a avaliação em 
Assistência Farmacêutica  

Entrevistaram-se oito atores, todos farma-
cêuticos e a metade composta por homens. A 
média de tempo de formação foi de 15 anos, 
variando de três a 41 anos. Ainda sobre a esco-
laridade, cinco possuem grau de especialista e 
três são doutores. No que diz respeito ao tempo 
como gestor, para aqueles que possuíam esse 
cargo, a média foi de cinco anos, com variação 
de um a oito anos. Todos os cargos demandam 
40 horas semanais, havendo representantes 
concursados e com cargos comissionados. 
Destes, um era pesquisador na área, quatro 
estavam vinculados à gestão distrital e três, 
à gestão federal.

Observou-se pelos discursos que os entre-
vistados acreditam que o processo de AF não 
está sendo adequadamente avaliado.

[...] dizer que ela é adequadamente avaliada é 
muito complexo, acredito que não.  [...] ela está 
ainda começando [...] então dizer que ela é ade-
quadamente avaliada seria muito arriscado [...]. 
Justamente porque os processos ainda estão em 
fase de execução inicial, a gente ainda tá planejan-
do pra fazer a execução da melhor forma possível. 
(Entrevistado 1).

Para alguns, essa avaliação também pode 
estar relacionada à necessidade de se avaliar 
a AF como ação multidisciplinar relacionada 
ao cuidado. 

[...] a Assistência Farmacêutica não consegue ser 
adequadamente avaliada até porque ela ainda não 
é claramente definida. [...] em uma concepção 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 44, N. 125, P. 411-426, ABR-JUN 2020

Percepções de atores sociais sobre Assistência Farmacêutica na atenção primária: a lacuna do cuidado farmacêutico 417

mais minimalista de Assistência Farmacêutica eu 
vou achar que ela pode até ser adequadamente 
avaliada por que é só saber se existe medicamen-
to [...]. Se eu penso na Assistência Farmacêutica 
numa visão mais ampla, uma concepção mais 
integrada inclusive nas práticas multidisciplinares 
e nas práticas em equipe [...] eu digo que não. 
(Entrevistado 7).

A avaliação em saúde permite direcionar 
o planejamento, além de permitir o controle 
técnico e social dos serviços que são ofereci-
dos44 para que as necessidades dos usuários 
possam ser atendidas efetivamente. Nesse 
sentido, para uma avaliação ser bem-sucedida, 
é fundamental que se tenham meios para que 
ela possa ser realizada de maneira efetiva. 
Além de recursos humanos, também são ne-
cessários recursos técnicos que direcionem o 
caminho a ser seguido, de modo que os objeti-
vos da avaliação estejam bem definidos, assim 
como a metodologia a ser aplicada45. 

Entretanto, a falta de ferramentas e a falta 
de uma definição sobre o objeto de avalia-
ção ou como esta deveria ser realizada foram 
outros pontos destacados pelos entrevistados 
a respeito da visão atual da avaliação da AF

Desenvolver padrões avaliativos é um 

importante processo para que se consiga dis-
tinguir a qualidade dos serviços como acei-
táveis ou não baseados em um indicador46,47. 
Portela48 explica que, para se chegar a uma 
conclusão a respeito da qualidade ou não de 
um serviço, não se devem considerar eventos 
isolados ou indicadores que discordem de um 
padrão esperado, uma vez que representam 
somente um sinal de alerta. Somente a partir 
de uma análise minuciosa dos valores apre-
sentados como resultado da avaliação com 
base nos níveis de aceitabilidade estabelecidos 
se pode determinar o nível de qualidade do 
serviço ofertado. 

Deve-se também levar em consideração o 
contexto da avaliação e o tipo de serviço onde 
ela está acontecendo para que haja sensibilida-
de no processo avaliativo de identificação de 
possíveis diferenças entre os serviços, ainda 
que discretas. Nesse sentido, ocorrerá a in-
terpretação clara de determinada realidade 
sem mascarar deficiências ou potencialidades. 

Ao se analisar a nuvem de palavras gerada a 
partir das respostas dadas à pergunta referente 
a este tópico ( figura 1), percebemos palavras 
que nos levam a um compilado das ideias 
expressas pelos entrevistados, uma vez que 
foram as palavras ditas com mais frequência.

Figura 1. Nuvem de palavras para a categoria Visão sobre a avaliação atual da AF
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Como justificativa para a avaliação no 
âmbito da AF não acontecer efetivamente, 
muitos citaram a ausência de informação sobre 
os serviços voltados aos pacientes, família e 
comunidade4 para que se possa conhecer a 
realidade dos diversos cenários que integram a 
AF e, assim, se desenvolver instrumentos para 
avaliar o serviço ofertado. É preciso lembrar 
que um dos objetivos da avaliação em nível 
estratégico é produzir impacto por meio da 
difusão da informação49. Além disso, também 
se comentou sobre a falta de uniformidade dos 
serviços realizados em diferentes unidades, 
como, por exemplo, entre as unidades básicas 
de saúde, o que também dificulta a implemen-
tação de padrões de rotina bem como de níveis 
de comparação.

No que diz respeito às lacunas existentes na 
avaliação da AF, os entrevistados concordam 
que há etapas, processos ou ações que não 
conseguem ser corretamente avaliados. Essas 
etapas, em sua maioria deficitárias, consistem 
na avaliação do efeito das ações realizadas no 
âmbito da AF e também em como o serviço está 
sendo prestado sob a perspectiva do usuário, 
além de questões relacionadas à logística.

 Além da gestão de estoque de medicamentos 
destaca-se a identificação da demanda aos me-
dicamentos como algo essencial para a gestão 
da AF. Observa-se que o cuidado farmacêutico, 
ação integrada e centrada no usuário com ênfase 
na promoção da saúde e uso racional de me-
dicamentos50, atualmente vem tomando uma 
maior dimensão na atenção à saúde e passou 
a gerar a necessidade de avaliação.

Mesmo que, por muito tempo, a AF tenha 
sido reduzida ao ciclo de gestão do medica-
mento, tem-se o cuidado como uma nova e 
necessária ação. Essa concepção de assistência 
como cuidado ao paciente, e não apenas como 
gestão logística ou ciclo logístico da AF, revela 
um avanço importante da profissão farmacêu-
tica4. Esse avanço permite que os profissionais 
possam ir além da garantia de acesso do me-
dicamento e passem a desenvolver ações que 
garantam também o uso racional e seguro de 
medicamentos e tecnologias em saúde. 

Vemos que, para alguns entrevistados, há a 
necessidade de avaliação das etapas que consis-
tem da estrutura de instrumentos necessários 
para realização de uma atividade e do processo, 
o que, para Donabedian51, seria o conjunto de 
atividades desenvolvidas na interação entre 
profissionais e pacientes, respectivamente.

Além disso, começa a ser observada nos 
discursos a necessidade de avaliação de re-
sultados, outro item presente na tríade de 
avaliação proposta por Donabedian8. “[...] a 
gente já tem vários programas de Assistência 
Farmacêutica, mas a gente não consegue avaliar 
o impacto disso [...]” (Entrevistado 4). Esse 
componente tem relação principalmente com 
as mudanças no estado de saúde dos pacientes 
a partir dos cuidados recebidos por meio dos 
serviços ofertados47. A pesquisa avaliativa, 
por exemplo, torna-se útil nesse aspecto ao 
analisar a pertinência de determinada in-
tervenção e seu grau de adequação com os 
objetivos iniciais52.

Vários autores53,54 reforçam a importân-
cia de se avaliarem os serviços de Atenção 
Primária por meio da percepção dos pacientes. 
Cabe destacar que mesmo que os entrevistados 
desta pesquisa tenham destacado a impor-
tância da avaliação e os diferentes aspectos a 
serem analisados, nas falas não está contempla-
da a participação social, ou seja, a participação 
efetiva dos usuários do serviço na avaliação do 
cuidado farmacêutico na atenção primária. 

Contribuindo com essa e outras catego-
rias a serem avaliadas, Lima e colaboradores55 
revelam em seu estudo que devem ser avalia-
dos o acesso e resolutividade, instalações e 
recursos; ações e serviços realizados; e desen-
volvimento de vínculo e participação social. 
Nesse contexto, tais autores enriquecem o 
cenário que pode ser contemplado na avaliação 
do cuidado farmacêutico na atenção primária.

Levando-se em consideração que o objetivo 
principal de se oferecerem serviços à popula-
ção é a sua promoção, proteção e recuperação 
da saúde44, a avaliação dos resultados tem 
como fundamental função verificar se esse 
objetivo foi cumprido52. 
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É preciso transpassar o campo da avaliação 
para além dos processos, que, no caso da AF, são 
caracterizados pelas etapas logísticas que envol-
vem o medicamento, uma vez que o processo é 
resultado da implantação dos serviços. O efeito 
sobre o percurso dos resultados de morbidade 
e mortalidade no Brasil, em especial aquelas re-
lacionadas aos medicamentos, representariam 

o impacto das ações do farmacêutico na saúde 
das pessoas. Ou seja, seriam os indicadores de 
resultados do serviço52. Contudo, a figura 2, que 
sumaria os discursos relacionados ao assunto, 
ainda demonstra a predominância sobre as 
etapas do ciclo logístico da AF, ou seja, sobre a 
avaliação das ações relacionadas ao processo 
e a estrutura.

Figura 2. Nuvem de palavras para a categoria Lacunas na avaliação da AF

Mesmo que existam lacunas não contem-
pladas no processo de avaliação da AF, alguns 
indicadores adotados, segundo a visão dos 
entrevistados, são válidos para descrever o 
desempenho de algumas das etapas da AF 
oferecidas aos usuários. Os entrevistados men-
cionaram esses aspectos essenciais, conforme 
exemplificado pela fala a seguir.

Aí vai depender da etapa e de onde eu estou 
avaliando. [...] do ponto de vista da estrutura, eu 
acho que tem alguns que são essenciais como, por 
exemplo, a existência do próprio farmacêutico, já 
que estamos falando de uma prática que é exclusiva 
dele, é própria dele, não é exclusiva, mas a ausência 
dele compromete completamente. A presença do 
próprio medicamento, da quantidade e qualidade 

de medicamentos para aquele público alvo daquela 
unidade, daquela área, daquele território, daquelas 
condições de saúde que tem ali naquela unidade 
ou território. [...]. Então eu acho que no ponto de 
vista de pessoal, número de pessoal, condições 
físicas de trabalho, ter as condições necessárias 
para trabalhar, acho que tudo isso são indicado-
res que revelam a importância que a Assistência 
Farmacêutica já começou a adquirir no serviço. 
Acho que eles são importantes, são essenciais pra 
gente ter esse retrato da condição que a gente tem 
hoje. (Entrevistado 7).

Esses indicadores voltam a refletir o 
processo de logística ou, ainda, conforme 
Donabedian, de estrutura e de processo, ou 
seja, de avaliação normativa51. Nesse tipo de 
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avaliação, é necessário que se adotem critérios, 
os quais podem estar relacionados desde a 
fidelidade com que a intervenção implantada, 
tendo como base o planejamento inicial, até o 
efeito propriamente dito, onde se verifica se 
as intervenções surtiram o efeito inicialmente 
previsto. Tais critérios podem estar relacio-
nados direta ou indiretamente a um ou mais 
focos da avaliação, ou seja, com a estrutura, o 
processo ou o resultado52.

Os indicadores de processo atualmente dis-
poníveis e que podem ser aplicados para alguns 
macroprocessos da AF56 dão um panorama 
geral da realidade atual, contudo sem demons-
trar se os serviços são eficazes e alcançam as 

metas propostas ou mesmo sinalizem o que 
precisa ser melhorado.

Ainda assim, estudo57 publicado em 2017 
que integra a PNAUM – Serviços avaliou a 
estrutura das farmácias na atenção primária 
com base em critérios mínimos preconizados 
nas legislações pertinentes e mostrou ausên-
cia de equipamentos relacionados à oferta de 
serviços, tanto para o cuidado com os medica-
mentos como para com os usuários.

A nuvem apresentada pelos discursos 
( figura 3) ressalta aspectos relacionados ao 
ciclo logístico, mas revela uma nova perspec-
tiva do ‘cuidado’, ‘saúde’ e ‘atenção’.

Figura 3. Nuvem de palavras para a categoria Indicadores essenciais ou válidos adotados na avaliação

Também há a expectativa de indicado-
res mais sensíveis às necessidades de saúde 
das pessoas, voltando neste contexto a AF 
ao cuidado farmacêutico, como já descrito 
anteriormente.

[...] a gente precisa avaliar de forma mais adequada 
[...] entendendo que a gente tem um sistema univer-
sal e que a atenção básica ela é a porta de entrada 
desse serviço, como que é a efetividade dessa polí-
tica, o quanto os usuários estão recebendo, estão 
tendo acesso aos medicamentos e não só acesso, 

mas como que o uso racional de medicamentos está 
sendo promovido [...]. (Entrevistado 6).

Destaca-se que os indicadores que já 
existem, bem como as avaliações no campo 
da AF já realizadas, não estão sendo ignorados, 
apenas sendo preciso que se amplie a visão para 
um processo que atualmente é muito maior e 
não se restringe somente ao medicamento e não 
acaba no momento de sua entrega ao paciente.

Ao serem instigados a propor novos indica-
dores que pudessem complementar a avaliação 
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Os autores reclamam a necessidade de 
avaliações que contemplem determinados 
aspectos frágeis no processo de reorganiza-
ção da AF, com enfoque maior para o cuidado 
farmacêutico, uma vez que uma visão minima-
lista da AF tem impacto na forma do cuidado 
ao usuário58. Nesse contexto, tais palavras 
mostram que o cuidado farmacêutico deve ser 
o foco dos novos indicadores e, portanto, dos 
modelos de avaliação a serem desenvolvidos 
na área da AF. 

Nesse sentido, conforme aponta Gerlack 
et al.59, há um descompasso entre os objeti-
vos fixados pelo arcabouço legal e político, 
que deveria nortear a gestão da AF e o que se 
observa na realidade, havendo necessidade 
principalmente de reforçar a responsabilidade 
dos gestores e instrumentalizá-los para que se 
implantem60 evoluções. 

Conclusões

O estudo identificou os marcos históricos e as 
percepções dos atores acerca da incipiência da 
inclusão do cuidado farmacêutico na atenção 
primária ao revelar que as experiências em 
curso precisam ser avaliadas para a garantia 
da qualidade da estrutura e dos processos 
desenvolvidos pela AF no SUS.

Os achados mostram a importância da 
publicação de documentos pelo MS e pelo 
CFF como fomentadora do desenvolvimento 
profissional, da formação acadêmica e das 
atividades clínicas realizadas por meio do 
cuidado farmacêutico. Importante, porque a 
prática sempre caminha atrelada à elaboração 
de legislações que possam respaldar a ativida-
de profissional e que, quando são identificadas 
lacunas legislativas, em especial sanitárias, 

da AF, os entrevistados não só tiveram certa 
dificuldade como demonstraram um pouco 
de descrédito em relação à evolução na ava-
liação. Embora seja unânime a ideia de que a 
avaliação está defasada, dado que há apenas 
citações gerais sobre as etapas que precisam 

ser incluídas no processo, muitos não con-
seguem sugerir com segurança um possível 
indicador. 

A figura 4 apresenta a nuvem formada a 
partir dos discursos sobre os possíveis novos 
indicadores ou processos a serem avaliados. 

Figura 4. Nuvem de palavras para a categoria Possíveis novos indicadores
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